ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 040, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.

“Dispbe sobre o instrumento de avaliagdo de
mérito e desempenho dos candidatos a
diregdo/gestédo de escolar da rede municipal de
ensino e da outras providéncias.”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAO LISBOA, Estado do
Maranhdo, no uso de suas atribuices legais e constitucionais que lhe s&o
conferidas pela Lei Organica do Municipio,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para a
avaliagdo de mérito e desempenho dos profissionais do magistério interessados
em assumir a diregéo de instituicdes de ensino da rede municipal de ensino.

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto atende ao disposto no art. 14, § 1°, inciso [, da
Lein® 14.113, de 25 de dezembro de 2020, o qual impde a necessidade de prévia
avaliagdo de mérito e desempenho aos profissionais do magistério interessados
na nomeagao em cargo ou fungdo de diregdo de instituicdo da rede municipal de
ensino.

Paragrafo unico: O quantitativo de vagas destinadas aos
cargos/fungdes de diregdo de instituicdo da rede municipal de ensino e
respectivas gratificagbes, serdo definidos por meio de lei especifica, em
consonancia com o plano de carreira e remuneragdo dos profissionais do
magistério. '

Art. 2° A prévia avaliagéo é obrigatéria para todos os candidatos a
direcdo que pretendem participar da consulta a comunidade.

Paragrafo tnico. A prévia avaliagdo também é obrigatéria mesmo
que seja candidato Unico, ou que ja esteja no cargo ou fungéo de diregéo.

Art. 3° A selecgdo dos diretores/gestores sera feita por lista triplice,
de cada escola, que sera enviada ao Poder Executivo Municipal por meio do(a)
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Secretario(a) de Educagéo ao Prefeito Municipal, contendo os 3 (trés) nomes
mais bem colocados na avaliagdo de mérito e desempenho, e sera remetida
até o dia 05 do més de janeiro de cada ano.

Art. 4° O resultado da avaliagdo de mérito e desempenho para
fins de pontuagéo, a fim de compor a lista triplice devera ser conhecida pela
comunidade escolar.

Art. 5° Os critérios de avaliagéo seréo pontuados na forma da lista
em Anexo | deste ato, cabendo a Comissdo de Avaliagdo a formulagdo do
Relatério Prévio a formulagdo da lista triplice, fazendo a transparéncia da
pontuagédo de todos os participantes, em lista publica, a ser publicada no mural
das escolas, em, no minimo, 3 (trés) dias antes da consulta & comunidade
escolar.

Art. 6 A formulagédo do relatério prévio, com 3 (trés) candidatos
mais bem colocados em cada unidade escolar sera realizada por meio da
comissao escolar citada no Artigo 4.

Art. 7° Os diretores/gestores das unidades escolares possuirdo
prazo de mandato pelo periodo de 3 (trés) anos, podendo ser reconduzido por
uma unica vez.

Art. 8° O mandato pelo periodo acima estabelecido nao confere
ao gestor o direito subjetivo a permanéncia no cargo, de modo que, caso haja
aplicacao de penalidades no exercicio do cargo, é cabivel a exoneragéo.

Art. 9° O gestor selecionado e nomeado, durante o periodo do
mandato, exercera funcdo de dire¢cdo da unidade, devendo guardar sigilo e
discricdo no gozo das atribuicdes, zelando pelo estrito cumprimento do seu
dever, sob pena de incidéncia as sangdes legais.

Art. 10 O funcionario que participar do processo de avaliagdo
devera ter plena ciéncia de que devera possuir disponibilidade de exercicio no
cargo pelo periodo de 40 (quarenta) horas semanais, em regime de dedicagdo
exclusiva.

Art. 11 Em caso de empate de pontuacdo nos critérios de
avaliagdo, para fins de formulagdo da lista triplice, cabera o desempate na
averiguacgao pelos seguintes critérios sucessivos:

I. 0 servidor que tiver maior tempo de servigo;
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ii. o servidor que tiver mais titulos de qualificagdo em pds-
graduagées; e

ili. o0 servidor que tiver mais classe funcional.

Art. 12 Para se candidatar, o profissional do magistério publico
Municipal devera preencher os seguintes requisitos:

| - Ter curso de Licenciatura Plena, ou ter Graduagdo em
Pedagogia ou Normal Sulerior

Il - Ter pelo menos 05 (cinco) anos de efetivo exercicio do
magistério;

Il - Nao esteja em processo de aposentadoria e nem redugéo de
carga horaria;

IV — Comprovar disponibilidade de horario para exercicio de
fungado de gestor escolar;

V — Nao acumular cargos;

VI — Nao esteja respondendo a Processos Administrativos
Disciplinares;

VIl — Apresentar certiddo negativa de antecedentes criminais
Estadual e Federal

VIl - Comprovar curso de especializagao ou aperfeicoamento em
gestéo escolar com carga horaria minima de 180h;

IX — Elaborar um plano de agéo para os 3 primeiros anos da
gestao escolar.

X — Nao ter sofrido condenacgao pela Lei Maria da Penha.

§ 1° Na unidade escolar onde inexistir candidato com a formacao
exigida poderdo candidatar-se os Profissionais da Educagdo Basica, na
seguinte sequéncia:

| — Estejam cursando nivel superior;

Il - Possuam formagéo de nivel médio com magistério.

§ 2° Cada profissional podera concorrer a diregdo de apenas uma
escola.

§ 3° Nas unidades escolares onde inexistir candidatos, os
Gestores/Diretores serdo indicados pela Secretaria Municipal de Educagéo,
obedecendo a critérios técnicos a serem definidos pela aludida secretaria.
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§ 4° Ficardo impedidos os que estdo com pendéncia financeira
acerca de recursos publicos recebidos pela escola.

Art. 13 E vedada a participagdo no processo seletivo ao
profissional que, nos ultimos 08 (oito) anos, tenha sido condenado a sangéo
disciplinar, em decorréncia de processo administrativo disciplinar.

Art. 14 Nao poderéo participar da selegéo os funcionarios que:

I - Houver mais de 15 (quinze) faltas consecutivas;

Il - Houver mais de 30 (trinta) faltas ndo consecutivas;

Il - Estiver respondendo por processo criminal ou por infragdo
administrativa disciplinar, ante a incompatibilidade com a necessaria dignidade
da fungao;

Art. 15 Serdo considerados em condi¢gdes de participarem da
consulta a comunidade os profissionais do magistério que obtiverem, na
avaliagéo, o0 minimo de 1000 (mil) pontos.

Art. 16 A avaliacdo sera efetuada por Comissdo de Avaliagéo,
constituida por Portaria, com os seguintes membros:

| — Secretario(a) Municipal de Educagdo, ou servidor(a) por
ele(a) indicado(a);

Il — Secretario(a) Municipal de Administragao e Planejamento,
ou servidor(a) por ele(a) indicado(a);

Il = 01 o representante da Procurador-Geral do Municipio,
servidor(a) por ele(a) indicado(a);

IV - 01 representante dos gestores escolares da rede
municipal de ensino, indicado pelo(a) Secretario(a) Municipal de Educacgao;

V - 01 representante dos profissionais do magistério indicado
pela categoria, vedada a participagédo de algum dos concorrentes;

VI - 01 representante dos servidores técnicos-administrativos,
no ambito da educacdo, indicado pela categoria ou pelo Sindicato dos
Servidores; e

VIl — 01 representante de pais dos alunos escolhidos em
assembleia ou indicados pela Associagéo de Pais e Mestres.
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§ 1° A Comisséo seré presidida pelo(a) Secretario(a) Municipal de
Educacéo.

§ 2° Nao podera integrar a Comissao:

a) Os profissionais que pretendem a sua nomeacgao para a diregéo;

b) Os profissionais com parentesco até segundo grau com qualquer
um dos candidatos.

Art. 17 A Comissédo divulgara aos candidatos o resultado da
avaliagdo, sendo impedidos de participar da lista triplice aqueles que n&o
alcangarem a pontuagdo minima fixada neste Decreto.

Paragrafo tnico. Do resultado cabera pedido justificado de
reconsideracgédo, no prazo de 24 (vinte e quatro horas) a prépria Comisséo, e,
mantido o resultado, cabera recurso ao Chefe do Poder Executivo, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas apds a decisdo da Comiss&o acerca do recurso.

Art. 18 Finalizado o processo, sera remetida a lista triplice ao
Prefeito Municipal que, por sua vez, nomeara, discricionariamente, um entre os
trés apontados, logo ao fim do mandato do gestor de unidade escolar em
exercicio, devendo o gestor da unidade nomeado entrar em exercicio
imediatamente apos a assinatura do Termo de Posse.

Art. 19 O gestor de unidade escolar que néo entrar em exercicio
ap6s a assinatura do termo, seré exonerado, sendo convocado, em seguida,
outro entre os dois restantes da lista triplice, e assim sucessivamente.

Art. 20 Finalizados os nomes da lista triplice, podera ser realizada
convocagéo entre os excedentes da lista, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 21 Integra este Decreto o instrumento de avaliagéo em anexo.

Art. 22 Este Decreto entra em vigéncia na data de sua publicagéo.

Jodo Lisboa, 01 de setembro
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